
LEI MUNICIPAL N.º 1893, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2019 
 

“Altera e Acrescenta Artigos na Seção III - 
da autorização para abertura de créditos 
suplementares, e no Capítulo III - das 
disposições gerais e finais na Lei 
Municipal n.º 1883, de 04 de Dezembro 
de 2019, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Município de Boqueirão do 
Leão para o Exercício Financeiro de 2020" 
 

PREFEITO MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO DO LEÃO, Estado do 
Rio Grande do Sul, 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
a seguinte:  

 
- LEI - 

 
Art. 1º - Seção III - da autorização para abertura de Crédito 

Suplementares. O Art. 9º, passa das disposições gerais e finais para Seção III, 
com a seguinte redação: 

 
"Art. 9º - O limite autorizado no art. anterior não será 

onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender: 
I - insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da 

Despesa 1 — Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos 
oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo, excesso de 
arrecadação do exercício e superávit financeiro do exercício anterior; 

II - pagamento de despesas decorrentes de precatórios 
judiciais, amortização, juros e encargos da dívida; 

III - despesas financiadas com recursos vinculados, 
operações de crédito e convênios, mediante a utilização de recursos oriundos de 
anulação de despesas consignadas ao mesmo recurso, excesso de arrecadação 
do exercício e superávit financeiro do exercício anterior." 

 
Art. 2º - Seção III - da autorização para abertura de Crédito 

Suplementares. O Art. 10, passa das disposições gerais e finais para Seção III, 
com a seguinte redação: 

"Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com o 
disposto nos artigos 7°, 42° e 43° da Lei n° 4.320/64 e no artigo 165, § 8° da 
Lei Complementar n° 101/00, a: 



I – abrir crédito suplementar para atender despesas relativas 
a aplicação ou transferência de receitas vinculadas que excedam a previsão 
orçamentária correspondente até o limite recebido; 

II – abrir crédito suplementar para remanejar dotações 
orçamentárias no mesmo projeto ou atividade, existindo os elementos de 
despesas nas respectivas atividades ou projetos, até o limite da dotação." 

 
Art. 3º - Capítulo III - Disposições Gerais e Finais. Os Arts. 

11, 12, 13, 14, 15 e 16, passam a vigir com a seguinte redação: 
 
"Art. 11 - A utilização das dotações com origem de recursos 

provenientes de transferências voluntárias, operações de crédito e alienação de 
bens fica limitada aos efetivos recursos assegurados. 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o 
equilíbrio orçamentário financeiro do Município, observados os preceitos legais 
aplicáveis à matéria. 

Art. 13 - Fica o Poder Executivo, mediante Decreto, efetuar 
transposição, remanejamento e transferência de dotações orçamentárias, 
respeitando os limites estabelecidos no art. 8º, da presente Lei. 

Parágrafo Único – Para efeitos das leis orçamentárias 
entendem-se: 

I – Transposição: o deslocamento de excedentes de dotações 
orçamentárias de categorias de programação totalmente concluídas no exercício 
para outras incluídas como prioridade no exercício; 

II – Remanejamento: deslocamento de créditos e dotações 
relativos à extinção, desdobramento ou incorporação de unidades 
orçamentárias á nova unidade, ou ainda, de créditos ou valores de dotações 
relativas a servidores que alteraram a lotação no exercício; 

III – Transferência: deslocamento permitido de dotações de 
um mesmo programa de governo. 

 
Art. 14 - As transferências financeiras destinadas à Câmara 

Municipal estarão disponíveis até o dia 20 de cada mês. 
 
Art. 15 - O Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, 

poderá adotar parâmetros para utilização das dotações, de forma a 
compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as 
metas de resultado estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 



Art. 16 - Ficam automaticamente atualizados, com base nos 
valores desta Lei, o montante das receitas, despesas, resultado primário e 
resultado nominal previstos nos demonstrativos referidos nos incisos I a VIII do 
art. 1º, da Lei Municipal nº 1695/2017, e Lei Municipal n.º 1768/2018, que 
dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2018 e 
2019."  

 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 04 de Dezembro de 2019, data da promulgação da Lei 
Municipal n.º 1883/19, Lei Orçamentária para 2020. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO DO LEÃO,  
em 24 de Dezembro de 2019. 

 
 

               PAULO JOEL FERREIRA 
           Prefeito Municipal 

 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
OSMAR GHISLENI 
Secretário Adjunto da Administração 
e Planejamento 
 


